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O objetivo último do tra-
balho é propor um mo-
delo metodológico, es-

quemático (do ponto de vista 
argumentativo), que observa 
critérios lógicos e racionais 
para o desenvolvimento do juí-
zo cautelar e a estruturação de 
uma decisão cautelar penal.

Voltado ao desenvolvimento do 
juízo cautelar e à estruturação 
da decisão cautelar penal, in-
dependentemente da nature-
za da providência sob análise, 
dispõe-se de um modelo sim-
ples, orientativo, que preconiza 
a cautela mediante esquemas 
escalonados de argumenta-
ção e de evolução do raciocínio.

O modelo pode auxiliar os ope-
radores do direito no alcance 
e na verificação da raciona-
lidade do juízo empreendido 
no âmbito da tutela cautelar 
penal, quando do deferimen-
to ou do indeferimento de 
providência dessa natureza. 

A falta de racionalidade 
na determinação dos 
fatos, a inobservância 

aos pressupostos cautelares 
e o menosprezo ao dever de 
fundamentação das decisões 
judiciais são exemplos de 
problemas com os quais cos-
tumeiramente nos defronta-
mos na experiência forense.

O trabalho em comento nas-
ceu da inquietação e da pre-
ocupação diante dessas pro-
blemáticas práticas, somadas 
a um declarado deslumbra-
mento para com as particu-
laridades do juízo cautelar, 
pelo que se propõe, ao final, 
um modelo metodológico, es-
quemático (do ponto de vista 
argumentativo), que observa 
critérios lógicos e racionais, 
e apregoa a cautela, para 
o desenvolvimento do juízo 
cautelar e a estruturação de 
uma decisão cautelar penal.

Matheus  Matheus  
Andrade  Andrade  
BragaBraga

Mestre em Direito pela Uni-
versidade Federal do Ceará 
(UFC). Doutorando em Direito 
Processual Penal pela Ponti-
fícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC/SP). Presiden-
te da Comissão de Estudos em 
Direito Penal da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccio-
nal Ceará (2019-2021 e 2022-
2024). Advogado. Palestrante.

Matheus Andrade BragaMatheus Andrade Braga

A

DECISÃO

CAUTELAR

PENAL

uma proposta de modelo  uma proposta de modelo  
lógico-racionallógico-racional







Matheus Andrade BragaMatheus Andrade Braga



Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

Doutor Cláudio Roberto Cintra Bezerra Brandão 
Professor Titular da Universidade Federal de Pernambuco – Brasil

Doutora Sílvia Isabel dos Anjos Caetano Alves 
Professora da Universidade de Lisboa – Portugal

Doutor Georges Martyn 
Professor da Universidade de Ghent – Flanders/Bélgica

Doutora Agata Cecília Amato Mangiameli 
Professora da Universidade de Roma II – Itália 

Doutora Ana Elisa Liberatore Silva Bechara
Professora Titular da USP – Brasil

Doutor Stelio Mangiameli 
Professor da Universidade de Teramo – Itália

Doutor Joaquim Portes de Cerqueira César 
Doutor em Direito Constitucional pela PUC/SP – Brasil

Doutor Thomas Law 
Doutor em Direito Comercial pela PUC/SP – Brasil

Doutor Marcelo Figueiredo 
Professor da PUC/SP – Brasil

Doutor João Grandino Rodas 
Professor Titular da USP – Brasil

Conselho Editorial

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R I N S T A G R A M / E D I T O R A D P L A C I D O

Editor Chefe
Plácido Arraes

Editor
Tales Leon de Marco

Produtora Editorial
Bárbara Rodrigues

Capa, projeto gráfico
Letícia Robini

Diagramação
Bárbara Rodrigues

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios, sem a 
autorização prévia do Grupo D’Plácido.

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 8º andar, cj 82, Bela Vista – São Paulo, SP – CEP 01310-933

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843, Savassi, Belo Horizonte, MG – CEP 30140-007
Tel.: 31 3261 2801

Copyright © 2022, D’Plácido Editora
Copyright © 2022, Matheus Andrade Braga.

Braga, Matheus Andrade 
B813		  A decisão cautelar penal : uma proposta de modelo lógico-racional / 

Matheus Andrade Braga. - 1. ed. - São Paulo, Belo Horizonte :  D’Plácido, 
2022. 

182 p. 

ISBN 978-65-5589-514-8

1. Direito. 2. Direito Penal. I. Título. 
CDD: 341.5



“If a man does his best, what else can you ask of him?” 
Hans Reichenbach.  

The Rise of Scientific Philosophy (1951).
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P re f á c i o

A obra que ora prefacio é a versão comercial da dissertação que 
Matheus apresentou para a obtenção do grau de Mestre no PPGD 
da Faculdade de Direito da UFC. Tive a honra e a felicidade de ser o 
orientador de Matheus na elaboração deste trabalho.

Escrevo o presente prefácio com alegria singular. Matheus foi meu 
aluno na disciplina de teoria da argumentação do PPGD da Faculdade 
de Direito, tendo tido uma participação brilhante e excepcional. Já no 
final da disciplina, me convidou para ser seu orientador, o que aceitei 
prontamente, pois sabia que faríamos um belo trabalho, em que eu 
aprenderia muito, além da contribuição que pudesse dar, como orien-
tador. E foi o que aconteceu!

O tema deste livro está, indiscutivelmente, na ordem do dia e 
faltava, na doutrina nacional, uma obra como a presente.

O que move Matheus, em sua pesquisa, é o seu justo inconfor-
mismo com os excessos atuais na concessão de medidas cautelares 
penais, as quais têm sido concedidas, com frequência inaceitável, sem a 
observância de critérios racionais mínimos na compreensão e aplicação 
das normas que fixam seus requisitos legais, sabidamente construídos 
através de conceitos indeterminados. 

Com efeito, sendo os requisitos legais para a concessão de medidas 
cautelares penais construídos com o recurso a conceitos indeterminados, 
a mera “aplicação por subsunção” de tais normas se torna inviável e cria 
enorme espaço para a arbitrariedade judicial. Daí a necessidade extrema 
da construção doutrinária de um modelo de fundamentação racional 
das decisões concessivas de medidas cautelares penais, que permita 
orientar e controlar a compatibilidade dessas decisões aos princípios e 
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normas fundamentais do ordenamento processual penal. É exatamente 
à construção deste modelo que o presente trabalho se dedica, tendo 
Matheus alcançado um resultado de grande valia, tanto para a prática 
forense, quanto para servir de fomento a futuras pesquisas sobre o tema.

O presente trabalho é construído de forma lúcida e objetiva, carac-
terística que marca seu autor. Inicialmente, cuida Matheus de delinear a 
tutela cautelar penal nos seus contornos dogmáticos gerais, bem como 
a sua inserção no quadro mais amplo das garantias constitucionais, no-
meadamente o devido processo legal. Em chave algo mais específica, é 
examinado o lugar das questões de fato na tutela cautelar penal e das 
decisões do juiz que as resolve, com a devida ênfase na submissão delas 
à garantia da motivação das decisões judiciais. 

Finalmente, Matheus apresenta seu modelo de racionalidade das 
decisões concessivas de medidas urgentes, tomando como referência 
teórica geral o modelo Toulmin de argumentação racional. A abran-
gência e maleabilidade deste modelo permitem que ele sirva como 
base para a construção de modelos de racionalidade nas mais diversas 
áreas, tais como a medicina, a administração etc. Por outro lado, a sua 
singeleza permite que ele seja “operado” sem a necessidade de uma 
formação específica em lógicas formais ou IA.

Como se vê, é extremamente inovador o trabalho de Matheus e sua 
importância autoriza considerá-lo como um verdadeiro marco na matéria.

Fortaleza/CE, 27 de janeiro de 2022.

Marcelo Lima Guerra
Pós-Doutor em Direito pela Università degli Studi di Pavia 
(Itália). Doutor e Mestre em Direito pela PUC-SP. Professor 
da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará.
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A p re s e n t a ç ã o

Em junho de 2021 recebi, de Matheus Andrade Braga, convite 
que muito me honrou: compor a banca avaliadora de sua dissertação de 
mestrado junto à Universidade Federal do Ceará. O tema – “A tutela 
cautelar penal e o dever de fundamentação: uma proposta de modelo 
lógico-racional de decisão” é de absoluta relevância e a orientação fora 
conduzida pelo Prof. Dr. Marcelo Lima Guerra, pessoa de cultura e 
gentileza ímpares. 

Aceitei o convite, por tudo isso, no mesmo minuto.
Ao ler o trabalho realizado por Matheus não apenas me surpreen-

deu a qualidade da pesquisa – seja sobre as medidas cautelares no sistema 
processual penal brasileiro, seja a respeito do dever de fundamentação 
em si -, mas também e especialmente a habilidade do autor em refletir 
sobre o tema e propor soluções.

Restou evidente a mim, e restará evidente ao leitor que navegue 
pela obra, que Matheus transita com a mesma aptidão pelos bancos aca-
dêmicos e pelo cotidiano forense: daí advém não apenas a (feliz) escolha 
do tema (algo que, aliás, o autor confessa já nos primeiros parágrafos, 
ao registrar sua inquietude e preocupação com a falta de racionalidade 
na determinação dos fatos, com a inobservância dos pressupostos cau-
telares e com o menosprezo ao dever de fundamentação que marcam 
muitas das decisões judiciais cotidianamente prolatadas), mas também 
as soluções apresentadas nas linhas derradeiras.

Mais na intenção de provocar o leitor a encarar as páginas que se-
guem do que em frustrá-lo com eventual spoiler a respeito do conteúdo, 
há que se registrar, já nesta singela apresentação, que Matheus elabora 
verdadeiro passo a passo (de raciocínios escalonados) a ser observado quando 



16

da prolação de decisões cautelares, sem, com isso, engessar a atividade 
jurisdicional, posto que o modelo proposto é tão racionalizado quanto 
fluído, permitindo e incentivando soluções casuísticas. 

Haver participado da banca avaliadora da pesquisa de Matheus 
– que culminou na aprovação do candidato com a merecida nota má-
xima, após qualificadas arguições realizadas pelos demais avaliadores 
componentes – me foi prazeroso não somente no âmbito acadêmico, 
mas me foi também útil e provocativo como advogada criminalista. 

Assim, em dezembro de 2021, quando recebi novo convite de 
Matheus, novamente aceitei. No mesmo minuto. Dessa vez, pretendia 
Matheus que eu elaborasse texto de apresentação do trabalho, que seria 
publicado como livro. Uma missão não apenas honrosa, mas, sem dúvida, 
desafiadora. Explico: apresentar uma obra é, também, apresentar o autor 
da obra. E, se a obra eu conheço bem, o autor, como consequência 
do triste momento pandêmico, tive a oportunidade – por ora – de 
conhecer apenas à distância.

Me sinto, mesmo assim (e curiosamente), autorizada a falar sobre 
Matheus. 

O primeiro contato de Matheus comigo foi por escrito. Pude, 
então e por isso, constatar que Matheus é um escritor talentoso – e 
isso também poderá ser comprovado pelo leitor da presente obra, que 
sentirá quão fluída e clara é a linguagem do autor, mesmo quando trata 
de temas técnicos e complexos. Mas não só. Matheus não é talentoso 
apenas para traçar linhas sobre o processo penal. É talentoso para tex-
tos que retratam os sentimentos e a vida – para comprovar, basta dar 
uma olhada em suas redes sociais (sim, além de avaliar a dissertação de 
Matheus, me peguei avaliando suas redes sociais...).

Verdade seja dita, apenas escreve bem sobre sentimentos e sobre 
a vida quem está, afinal, aberto aos sentimentos e à vida. E também 
isso as redes sociais de Matheus revelam. Matheus tem sorriso aber-
to. Matheus está sempre cercado da família, de amigos, de amores. 
Matheus presta, com frequência, homenagem às pessoas que lhe ins-
piram, em uma genuína revelação de humildade e gratidão. Matheus 
gosta de viagens, de música, de festa, de praia. E, já dizia (quase) isso 
Dorival Caymmi: quem não gosta de viagens, música, festa e praia, 
bom sujeito não é. Matheus, portanto, não é apenas um pesquisador 
que concluiu seu mestrado com louvor e que, agora, brinda o leitor 
com a publicação da pesquisa. Matheus é, muito antes e muito mais, 
um bom – e um grande - sujeito.
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É com honra que apresento a obra.
É com alegria que apresento o autor. 

Curitiba para Fortaleza, verão de 2022.

Marion Bach
Doutora em Ciências Criminais pela PUC-RS. 

Mestre em Direito do Estado pela UFPR. Professora 
Titular de Direito Penal na Graduação e na Pós-

graduação da UNICURITIBA e da FAE.
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I n t ro d u ç ã o

A falta de racionalidade na determinação dos fatos, a inobservância 
aos pressupostos cautelares e o menosprezo ao dever de fundamentação 
das decisões judiciais são exemplos de problemas com os quais costu-
meiramente nos defrontamos na experiência forense.

O trabalho em comento nasce da inquietação e da preocupação 
diante dessas problemáticas práticas, somadas a um declarado deslum-
bramento para com as particularidades do juízo cautelar, compreen-
dido, aqui, como o conjunto de raciocínios e exercícios valorativos 
desenvolvidos pelo julgador a fim de decidir pela procedência ou não 
de uma providência cautelar.

Com efeito, o desenho constitucional do processo penal brasileiro 
adotou deliberadamente a liberdade como regra, revelando-se as medi-
das cautelares de natureza pessoal, por consectário lógico, providências 
excepcionais.1 De igual sorte, são regra a propriedade e a privacidade, 
na qualidade de direitos fundamentais da pessoa do investigado ou 
acusado, sendo que as medidas cautelares de natureza assecuratória e 
probatória, também, apresentam-se como providências jurisdicionais 
absolutamente excepcionais. 

Independentemente de sua natureza (pessoal, assecuratória ou 
probatória), a medida cautelar penal ostenta um caráter sobremaneira 
restritivo. Nesse particular, a decretação de uma providência cautelar 
conflita com direitos fundamentais soberanamente tutelados por 

1	 NICOLITT, André Luiz. Processo penal cautelar: prisão e demais medidas 
cautelares. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2015, p. 65.
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nosso ordenamento jurídico (liberdade, propriedade, privacidade, 
intimidade, honra etc.).

A considerar a existência de um arcabouço de garantias, deriva-
do dos próprios direitos individuais postos em testilha no âmbito da 
tutela cautelar penal, e sobretudo inerente ao devido processo legal, é 
preciso reconhecer a necessidade de – quando da decisão cautelar – 
proceder-se a uma escorreita análise dos requisitos e dos pressupostos 
legais e à devida determinação dos fatos, com observância a critérios 
de racionalidade, aos limites normativos e às garantias constitucionais, 
seguindo-se, invariavelmente, um procedimento legítimo. 

Destarte, o propósito último deste trabalho é propor um modelo me-
todológico, esquemático (do ponto de vista argumentativo), que observa 
critérios lógicos e racionais, e apregoa a cautela, para o desenvolvimento 
do juízo cautelar e a estruturação de uma decisão cautelar penal. 

No primeiro capítulo, faz-se uma exposição sintetizada, porém 
sistemática, da tutela cautelar penal, perpassando por sua definição e, 
bem assim, pelas características, pressupostos e princípios comuns a 
toda e qualquer medida cautelar penal.

Reconhece-se expressamente a relevância das medidas cautelares 
dispostas em nosso ordenamento jurídico, com a finalidade precípua 
de garantir o resultado útil do processo penal principal. Demais disso, 
compreende-se o fenômeno da “cautelarização” do processo penal como 
uma realidade irrefutável, decorrente da necessidade de atender-se aos 
anseios e às inquietações da sociedade contemporânea. 

A tutela cautelar penal insurge como forma de compatibilizar o 
necessário acautelamento de determinados riscos, com a conseguinte 
garantia do resultado útil da persecução penal em definitivo, sem que, 
para tanto, haja a antecipação do seu mérito.

Ora, é justamente a impossibilidade prática de acelerar a prolação 
do processo definitivo que faz surgir o interesse na emanação de uma 
medida cautelar, de caráter eminentemente provisório.2 E, no âmbito 
do processo penal, sobretudo, pode-se imaginar a imensa relevância das 
providências dessa natureza.

Ainda no capítulo de saída, registra-se algumas considerações acerca 
do tema à luz do devido processo legal e da presunção de inocência, 

2	 CALAMANDREI, Piero. Introdução ao estudo sistemático dos proce-
dimentos cautelares. Tradução de Carla Roberto Andreasi Bassi. Campinas: 
Servanda, 2000, p. 37.
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no ensejo de reafirmar a necessidade de observância aos mandamentos 
e limites estabelecidos em nosso ordenamento jurídico e, por outro 
lado, de consignar a compatibilidade da tutela cautelar penal com a 
presunção de inocência (desde que respeitado o devido processo legal).

No segundo capítulo, expõe-se criticamente o juízo empreendido 
no âmbito da tutela cautelar penal, especialmente no tocante à matéria 
de fato, analisando-se todos os contextos probatórios (instrução, valora-
ção, decisão e justificação), com ênfase neste último, notadamente por 
encontrar correspondência na garantia constitucional de motivação das 
decisões judiciais, a qual, por sua vez, apresenta particulares contornos 
e problemáticas, que demandam especial atenção.

A celeridade ou a sumariedade do procedimento cautelar não 
poderia, por certo, autorizar o atropelamento do devido processo 
legal, tampouco permitir um estado de despreocupação para com a 
determinação dos fatos, que deverão ser tomados, assertivamente, pelo 
julgador, como (ir)relevantes e/ou (não) provados.

No âmbito da tutela cautelar, cabe ao julgador tanto uma escor-
reita investigação dos fatos passados, quanto uma eficiente e segura 
prognose dos eventos futuros, tarefas desenvolvidas sobre os elementos 
de informação constantes dos autos, que delimitam o seu raciocínio. 

Simplesmente não há espaço, em nosso ordenamento jurídico, 
para a admissão de provimentos jurisdicionais que desprezam, além 
de determinadas garantias processuais, a necessidade de corretamente 
fixar-se os fatos relevantes e provados, os quais devem ser suficiente-
mente considerados na decisão. 

No terceiro e último capítulo, anuncia-se, finalmente, o modelo de 
decisão cautelar penal, após a devida apresentação de seus pressupostos, 
objetivo e justificativa.

Conforme consignado no presente trabalho, para o desenvolvi-
mento do modelo de estruturação da decisão cautelar penal, parte-se 
de alguns pressupostos, tais como a necessidade de observância a 
critérios lógicos e racionais por parte dos pronunciamentos juris-
dicionais, a particular problemática em torno do raciocínio proba-
tório e da determinação dos fatos, a possibilidade de melhoria do 
raciocínio em decorrência do treinamento, o caráter restritivo das 
medidas cautelares penais, dentre outros tantos referenciados no 
decorrer do terceiro capítulo.

O objetivo do modelo é auxiliar os operadores do direito no alcan-
ce e na verificação da racionalidade do juízo empreendido no âmbito 
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da tutela cautelar penal, quando do deferimento ou do indeferimento 
de providência dessa natureza. 

Quer dizer, com o modelo, permitir-se-ia, particularmente, uma 
análise crítica das decisões cautelares penais, proferidas em qualquer 
grau de jurisdição, na medida em que se disporia de um instrumental 
simples e objetivo, mas, principalmente, racional, pautado em um pro-
cedimento que se importa com a escorreita determinação dos fatos, 
com o dever de fundamentação imposto pelo texto constitucional, e 
com a plena observância aos pressupostos cautelares.

Justifica-se a proposição do modelo em razão do não raro des-
respeito à estrutura de garantias estabelecida em nosso ordenamento 
jurídico, situação um tanto preocupante, corroborada pela doutrina, 
pela jurisprudência dos tribunais pátrios, pelas mais recentes alterações 
legislativas e, em última análise, pelos dados estatísticos inerentes ao 
sistema penal brasileiro referenciados no presente trabalho.

Voltado ao desenvolvimento do juízo cautelar e à estruturação da 
decisão cautelar penal, independentemente da natureza da providência 
cautelar sob análise, dispõe-se de um modelo simples, orientativo, que 
apregoa a cautela mediante esquemas escalonados de argumentação e 
de evolução do raciocínio. 

Final e oportunamente, cabe o registro de que o modelo não tem 
qualquer pretensão de se mostrar exaustivo e, por evidente, não é vincu-
lativo, senão meramente sugestivo. Busca-se, com o presente trabalho, em 
face das particularidades do juízo cautelar, apenas dispor de um esquema 
argumentativo e procedimental que, se devidamente observado, é capaz 
de conferir racionalidade e legitimidade à decisão judicial.

Faço minhas as palavras de Toulmin: “terei alcançado o meu 
propósito se meus resultados forem julgados sugestivos. Se, além disto, 
forem considerados provocantes, tanto melhor”.3

3	 TOULMIN, Stephen Edelston. Os usos do argumento. Tradução de Reinaldo 
Guarany. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2006, p. 1.
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O objetivo último do tra-
balho é propor um mo-
delo metodológico, es-

quemático (do ponto de vista 
argumentativo), que observa 
critérios lógicos e racionais 
para o desenvolvimento do juí-
zo cautelar e a estruturação de 
uma decisão cautelar penal.

Voltado ao desenvolvimento do 
juízo cautelar e à estruturação 
da decisão cautelar penal, in-
dependentemente da nature-
za da providência sob análise, 
dispõe-se de um modelo sim-
ples, orientativo, que preconiza 
a cautela mediante esquemas 
escalonados de argumenta-
ção e de evolução do raciocínio.

O modelo pode auxiliar os ope-
radores do direito no alcance 
e na verificação da raciona-
lidade do juízo empreendido 
no âmbito da tutela cautelar 
penal, quando do deferimen-
to ou do indeferimento de 
providência dessa natureza. 

A falta de racionalidade 
na determinação dos 
fatos, a inobservância 

aos pressupostos cautelares 
e o menosprezo ao dever de 
fundamentação das decisões 
judiciais são exemplos de 
problemas com os quais cos-
tumeiramente nos defronta-
mos na experiência forense.

O trabalho em comento nas-
ceu da inquietação e da pre-
ocupação diante dessas pro-
blemáticas práticas, somadas 
a um declarado deslumbra-
mento para com as particu-
laridades do juízo cautelar, 
pelo que se propõe, ao final, 
um modelo metodológico, es-
quemático (do ponto de vista 
argumentativo), que observa 
critérios lógicos e racionais, 
e apregoa a cautela, para 
o desenvolvimento do juízo 
cautelar e a estruturação de 
uma decisão cautelar penal.

Matheus  Matheus  
Andrade  Andrade  
BragaBraga

Mestre em Direito pela Uni-
versidade Federal do Ceará 
(UFC). Doutorando em Direito 
Processual Penal pela Ponti-
fícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC/SP). Presiden-
te da Comissão de Estudos em 
Direito Penal da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccio-
nal Ceará (2019-2021 e 2022-
2024). Advogado. Palestrante.

Matheus Andrade BragaMatheus Andrade Braga

A

DECISÃO

CAUTELAR

PENAL

uma proposta de modelo  uma proposta de modelo  
lógico-racionallógico-racional




